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Lei nº 35/2014, de 20 de junho 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 

(Retificada pela Declaração de Retificação nº 37-A/2014, de 19 de agosto) 

ANEXO  

(a que se refere o artigo 2.º)  

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas  

SECÇÃO IV  

Trabalho suplementar  

Artigo 120.º  

Limites da duração do trabalho suplementar  

1 - É aplicável aos trabalhadores com vínculo de emprego público, com as necessárias adaptações e sem prejuízo do 
disposto no presente artigo e nos artigos seguintes, o regime do Código do Trabalho em matéria de trabalho 
suplementar.  

2 - O trabalho suplementar fica sujeito, por trabalhador, aos seguintes limites:  

a) 150 horas de trabalho por ano;  

b) Duas horas por dia normal de trabalho;  

c) Um número de horas igual ao período normal de trabalho diário, nos dias de descanso semanal, obrigatório ou 
complementar, e nos feriados; 

d) Um número de horas igual a meio período normal de trabalho diário em meio dia de descanso complementar.  

3 - Os limites fixados no número anterior podem ser ultrapassados, desde que não impliquem uma remuneração por 
trabalho suplementar superior a 60 % da remuneração base do trabalhador:  

a) Quando se trate de trabalhadores que ocupem postos de trabalho de motoristas ou telefonistas e de outros 
trabalhadores integrados nas carreiras de assistente operacional e de assistente técnico, cuja manutenção ao 
serviço para além do horário de trabalho seja fundamentadamente reconhecida como indispensável;  

b) Em circunstâncias excecionais e delimitadas no tempo, mediante autorização do membro do Governo competente ou, 
quando esta não for possível, mediante confirmação da mesma entidade, a proferir nos 15 dias posteriores à 
ocorrência.  

4 - O limite máximo a que se refere a alínea a) do n.º 2 pode ser aumentado até 200 horas por ano, por instrumento de 
regulamentação coletiva de trabalho.  

Artigo 121.º  

Registo  

1 - O empregador público deve possuir e manter durante cinco anos a relação nominal dos trabalhadores que efetuaram 
trabalho suplementar, com discriminação do número de horas prestadas e indicação do dia em que gozaram o respetivo 
descanso compensatório, para efeitos de fiscalização pela IGF ou por outro serviço de inspeção legalmente competente.  

2 - O registo de trabalho suplementar deve conter os elementos e ser efetuado de acordo com o modelo aprovado por 
portaria do membro do Governo responsável pela área da Administração Pública.  

Artigo 160.º  

Trabalho noturno  

1 - O trabalho noturno deve ser remunerado com um acréscimo de 25 % relativamente à remuneração do trabalho 
equivalente prestado durante o dia.  

2 - O acréscimo remuneratório previsto no número anterior pode ser fixado em instrumento de regulamentação coletiva 
de trabalho, através de uma redução equivalente dos limites máximos do período normal de trabalho.  

3 - O disposto no n.º 1 não se aplica ao trabalho prestado durante o período noturno, salvo se previsto em instrumento 
de regulamentação coletiva de trabalho:  

a) Ao serviço de atividades que sejam exercidas exclusiva ou predominantemente durante esse período, 
designadamente as de espetáculos e diversões públicas;  
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b) Ao serviço de atividades que, pela sua natureza ou por força da lei, devam necessariamente funcionar à disposição do 
público durante o mesmo período;  

c) Quando o acréscimo remuneratório pela prestação de trabalho noturno se encontre integrado na remuneração base. 

Artigo 162.º  

Trabalho suplementar  

1 - A prestação de trabalho suplementar em dia normal de trabalho confere ao trabalhador o direito aos seguintes 
acréscimos:  

a) 25 % da remuneração, na primeira hora ou fração desta;  

b) 37,5 % da remuneração, nas horas ou frações subsequentes.  

2 - O trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal, obrigatório ou complementar, e em dia feriado, 
confere ao trabalhador o direito a um acréscimo de 50 % da remuneração por cada hora de trabalho efetuado.  

3 - A compensação horária que serve de base ao cálculo do trabalho suplementar é apurada segundo a fórmula prevista 
no artigo 155.º, considerando-se, nas situações de determinação do período normal de trabalho semanal em termos 
médios, que N significa o número médio de horas do período normal de trabalho semanal efetivamente praticado no 
órgão ou serviço.  

4 - Os montantes remuneratórios previstos nos números anteriores podem ser fixados em instrumento de 
regulamentação coletiva de trabalho.  

5 - É exigível o pagamento de trabalho suplementar cuja prestação tenha sido prévia e expressamente determinada.  

6 - A autorização prévia prevista no número anterior é dispensada em situações de prestação de trabalho suplementar 
motivadas por força maior ou sempre que indispensável para prevenir ou reparar prejuízo grave para os órgãos e 
serviços, desde que as mesmas sejam posteriormente justificadas pelo dirigente máximo do serviço. 

7 - Por acordo entre o empregador público e o trabalhador, a remuneração por trabalho suplementar pode ser 
substituída por descanso compensatório. 

Artigo 163.º  

Limites remuneratórios  

1 - Os trabalhadores nomeados não podem, em cada mês, receber por trabalho suplementar mais do que um terço da 
remuneração base respetiva, pelo que não pode ser exigida a sua realização quando exceda aquele limite. 

2 - Os limites fixados para os trabalhadores das carreiras de assistente técnico e operacional afetos às residências 
oficiais do Presidente da República e do Primeiro-Ministro mantêm-se nos termos da legislação em vigor. 

 
 
 
 
 
 


